
PARECER N.º 2306            , de 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  53, de 2007.

O Projeto de lei Complementar nº 53, de 2007, de autoria  do Senhor Governador, institui as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 2(duas) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto nos termos do artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a proposta pretende instituir as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, e dá providências correlatas.

Segundo o seu autor, a propositura estabelece a criação de quadro de pessoal para atuar nas funções típicas e especializadas de estado, desenvolvidas nas áreas de planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas e de gestão do Estado e de planejamento, orçamento, finanças e controle interno do Estado de São Paulo.




Trata-se de matéria que, a nosso ver busca investir na qualificação e capacitação dos servidores públicos, estruturando carreiras de forma a compatibilizá-las às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública.

Prevê, ainda, o ingresso, sempre na classe inicial e através de concurso público realizado em três etapas sucessivas e eliminatórias envolvendo provas, títulos e conclusão de curso específico, conforme determina a legislação em vigor, bem como  a extinção de cargos efetivos, de funções-atividades e de cargos em comissão, arrolados nos Anexos III e IV, ocupados por servidores que venham a ser nomeados nos cargos que se pretende criar, a fim de compatibilizar os Quadros das Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento à nova proposta de gestão dos cargos das mencionadas áreas.

A matéria é  de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.




A mensagem governamental recebeu duas medidas acessórias que passamos a analisar.




A primeira propõe o acréscimo de artigo ao projeto estabelecendo que os ocupantes dos cargos de Executivo Público serão transferidos para a carreira de Especialista em Políticas Públicas, com as vantagens e direitos adquiridos no cargo anterior, e enquadrados em classes/níveis equivalentes às ocupadas atualmente.




A emenda de nº 2 sugere a inclusão de um parágrafo ao artigo 8º dispondo sobre a exigência de previsão das vagas correspondentes aos cargos constantes do artigo 5.º no edital do concurso público a ser realizado no prazo de  6 (seis) meses da publicação da lei complementar.

Analisadas a propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário.

Ademais, releva salientar que além do vício apontado, algumas delas implicam em  reflexos financeiros, afetando assim outros setores públicos. 

Assim, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 1 e 2, ante os vícios de constitucionalidade apontados.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 53 de 2007 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.

a) MARIA LUCIA AMARY – Relatora Especial
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